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O conteúdo das publicações do Jornal Oficial de Cordeirópolis

Lei nº 3.488 de 27 de agosto de 2026

Institui a Política Municipal de Alfabetização da Rede Pública Municipal de Ensino de Cordeirópolis, na 
forma que especifica.

A Prefeita do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, faz saber que Câmara Municipal de Cordeirópolis aprovou e ela promulga a seguinte 
Lei. 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização da Rede Pública Municipal de Ensino de Cor-
deirópolis, política pública permanente destinada à promoção da alfabetização e do letramento, observadas as 
diretrizes da Constituição Federal, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, do Plano Nacional de Educação, 
do Plano Estadual de Educação, do Plano Municipal de Educação de Cordeirópolis, instituído pela Lei nº 2.978, 
de 07 de julho de 2015, e com vigência prorrogada pela Lei nº 3.485, de 26 de junho de 2026, das normas do 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, do Programa Alfabetiza Juntos SP e das demais normas federais 
e estaduais aplicáveis.

§ 1º - A Política Municipal de Alfabetização será implementada em regime de colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, mediante adesão aos programas, instrumentos de cooperação técnica, pactuações interfed-
erativas e demais mecanismos destinados ao fortalecimento da alfabetização.

§ 2º -  implementação desta Política observará as metas nacionais de alfabetização, especialmente aquelas volta-
das à garantia da alfabetização de todas as crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, sem prejuízo 
das estratégias de consolidação das aprendizagens nos anos subsequentes, e será articulada com as metas e 
estratégias de alfabetização previstas no Plano Municipal de Educação.

Art. 2º - São finalidades da Política Municipal de Alfabetização:

I – assegurar o direito de todas as crianças à alfabetização e ao letramento na idade adequada;

II – promover a melhoria contínua dos indicadores de aprendizagem da rede municipal de ensino;

III – reduzir desigualdades educacionais;

IV – assegurar a continuidade das políticas públicas de alfabetização independentemente das alternâncias ad-
ministrativas;

V – fortalecer a gestão pedagógica baseada em evidências e no monitoramento permanente das aprendizagens;

VI – promover a equidade educacional, assegurando atendimento adequado às especificidades dos estudantes;

VII – consolidar mecanismos permanentes de cooperação entre a União, o Estado e o Município.

Art. 3º - A Política Municipal de Alfabetização observará os princípios:

I – do direito à aprendizagem;

II – da equidade;

III – da inclusão;

IV – da gestão democrática;

V – da cooperação interfederativa;

VI – da valorização dos profissionais da educação;

VII – da gestão baseada em evidências;

VIII – da transparência;

IX – da melhoria contínua da aprendizagem.

Art. 4º - Constituem instrumentos da Política Municipal de Alfabetização:

   I – Documento Orientador da Política Municipal de Alfabetização;

II – Plano Municipal de Expansão da Alfabetização;

III – Referencial Curricular adotado no município;

IV – programas permanentes de formação continuada;

V – o resultado do monitoramento e das avaliações das aprendizagens;

VI – indicadores municipais de alfabetização;

VII – planos de recomposição das aprendizagens;

VIII – mecanismos de acompanhamento técnico-pedagógico das unidades escolares;

IX – programas de incentivo à leitura e ao letramento.

Art. 5º - Compete à Secretaria Municipal de Educação elaborar, instituir e manter atualizado o Documento 
Orientador da Política Municipal de Alfabetização, que conterá, entre outros aspectos:

I – os referenciais pedagógicos da alfabetização;

II – as orientações curriculares;

III – as diretrizes para avaliação diagnóstica, formativa e de fluência leitora;

IV – as estratégias de formação continuada;

V – os protocolos de monitoramento das aprendizagens;

VI – os critérios de acompanhamento dos indicadores municipais;

VII – as diretrizes para recomposição das aprendizagens;

VIII – demais orientações técnicas necessárias à execução desta Lei.

§ 1º - O Documento Orientador será aprovado mediante ato normativo do Secretário Municipal de Educação 
e poderá ser atualizado sempre que houver alteração das diretrizes nacionais ou estaduais de alfabetização ou 
quando necessário ao aprimoramento da política pública.

§ 2º - As unidades escolares deverão observar obrigatoriamente as orientações constantes do Documento 
Orientador

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Educação elaborará e manterá atualizado o Plano Municipal de Expansão 
da Alfabetização, instrumento de planejamento estratégico destinado ao acompanhamento da execução desta 
Política.

§ 1º - O Plano estabelecerá metas de curto, médio e longo prazo, acompanhadas dos respectivos indicadores de 
monitoramento.
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§ 2º - Constituirá meta prioritária do Plano a universalização da alfabetização de todos os estudantes da Rede 
Municipal até o final do 2º ano do Ensino Fundamental, observados os parâmetros definidos pelo Ministério da 
Educação e pelo Governo do Estado de São Paulo.

§ 3º - O Plano conterá, no mínimo:

I – diagnóstico da realidade municipal;

II – metas anuais;

III – indicadores de desempenho;

IV – estratégias de implementação;

V – ações de recomposição das aprendizagens;

VI – estratégias de formação continuada;

VII – cronograma de execução;

VIII – metodologia de monitoramento e avaliação;

IX – mecanismos de revisão periódica.

§ 4º - O Plano deverá ser revisto periodicamente, considerando os resultados das avaliações externas, das 
avaliações municipais e dos indicadores de aprendizagem da rede.

CAPÍTULO II
DA GOVERNANÇA, DA IMPLEMENTAÇÃO E DA GESTÃO DA 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO

Seção I
Da Governança da Política Municipal de Alfabetização

Art. 7º - A Política Municipal de Alfabetização será implementada sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Educação, observados os princípios da gestão democrática, da eficiência administrativa, da cooperação inter-
federativa, da gestão por evidências e da melhoria contínua da aprendizagem.

§ 1º - A governança da Política Municipal de Alfabetização compreende o conjunto de mecanismos de plane-
jamento, coordenação, monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento permanente das ações voltadas à garantia 
do direito à alfabetização.

§ 2º - A governança de que trata este artigo contará com a participação, em caráter consultivo, do Conselho 
Municipal de Educação, e será articulada com o Comitê Científico-Pedagógico instituído pela Lei nº 3.382, de 
10 de junho de 2024, de modo a assegurar unidade de gestão e a evitar sobreposição de estruturas voltadas à 
educação baseada em evidências.

Seção II
Das Competências Institucionais

Art. 8º - Compete à Secretaria Municipal de Educação, na condição de órgão gestor da Política Municipal de 
Alfabetização:

I – coordenar, implementar, monitorar, avaliar e aperfeiçoar permanentemente a Política Municipal de Alfab-
etização;

II – elaborar, instituir, revisar e manter atualizados o Documento Orientador da Política Municipal de Alfabet-
ização e o Plano Municipal de Expansão da Alfabetização;

III – estabelecer metas, indicadores e estratégias para a execução da Política Municipal de Alfabetização;

IV – expedir os atos normativos necessários à implementação desta Lei;

V – promover a articulação entre as políticas educacionais municipais e as diretrizes estabelecidas pela União 
e pelo Estado de São Paulo;

VI – coordenar a execução das ações decorrentes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, do Programa 
Alfabetiza Juntos SP e de outros programas correlatos;

VII – prestar apoio técnico e pedagógico às unidades escolares;

VIII – promover a formação continuada dos profissionais da educação;

IX – disponibilizar referenciais curriculares, materiais didáticos, instrumentos de avaliação e demais recursos 
necessários ao desenvolvimento da Política Municipal de Alfabetização;

X – acompanhar os indicadores educacionais, divulgar periodicamente os resultados obtidos e promover a 
revisão das estratégias adotadas;

XI – coordenar as ações de monitoramento, avaliação e recomposição das aprendizagens;

XII – fomentar programas de incentivo à leitura, ao letramento e à formação de leitores;

XIII – celebrar convênios, acordos de cooperação e demais instrumentos de parceria destinados ao fortaleci-
mento da Política Municipal de Alfabetização, observada a legislação vigente;

XIV – exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 9º - Compete às unidades escolares implementar a Política Municipal de Alfabetização, observadas as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei, no Documento Orientador e nos atos normativos expedidos pela Secretaria 
Municipal de Educação.

	 Parágrafo único. As unidades escolares promoverão o planejamento pedagógico, o acompanha-
mento das aprendizagens, a execução das avaliações e das ações de recomposição, observadas as orientações 
expedidas pela Secretaria Municipal de Educação.

Seção III
Do Regime de Colaboração

Art. 10. - A execução da Política Municipal de Alfabetização observará o regime de colaboração entre a União, 
o Estado de São Paulo e o Município, podendo compreender:

I – adesão a programas governamentais;

II – cooperação técnica;

III – cooperação financeira;

IV – participação em programas de formação continuada;

V – utilização de avaliações externas;

VI – compartilhamento de indicadores;

VII – disponibilização de materiais didáticos;

VIII – desenvolvimento conjunto de estratégias de monitoramento das aprendizagens.

	 Parágrafo único. - A participação do Município em programas federais e estaduais não afasta sua 
autonomia para estabelecer estratégias complementares voltadas às necessidades da rede municipal.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PEDAGÓGICAS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 11. - As ações pedagógicas desenvolvidas no âmbito da Política Municipal de Alfabetização observarão:

I – a Base Nacional Comum Curricular;

II – o Currículo Paulista, quando aplicável;

III – o Currículo da Rede Municipal de Ensino;

IV – as diretrizes do Documento Orientador da Política Municipal de Alfabetização;

V – as normas do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e dos programas estaduais de alfabetização.

Art. 12. - Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização:

I – assegurar a alfabetização e o letramento como processos indissociáveis;

II – promover práticas pedagógicas fundamentadas em evidências científicas;

III – garantir a continuidade das aprendizagens entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental;

IV – assegurar a utilização de materiais didáticos compatíveis com as diretrizes curriculares da rede;

V – promover ambientes alfabetizadores que favoreçam o desenvolvimento da leitura e da escrita;

VI – fortalecer a formação de leitores desde a Educação Infantil.

Seção II
Das Estratégias Pedagógicas

Art. 13. - As estratégias pedagógicas destinadas ao desenvolvimento da alfabetização serão definidas no Docu-
mento Orientador da Política Municipal de Alfabetização, observadas as evidências científicas, as diretrizes 
curriculares nacionais e os referenciais técnicos expedidos pelo Ministério da Educação e pela Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo.

	 Parágrafo único. - As orientações metodológicas poderão ser atualizadas sempre que necessário, 
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independentemente de alteração desta Lei.

Seção III
Dos Materiais Didáticos

Art. 14. - A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará às unidades escolares materiais didáticos, recur-
sos pedagógicos, acervos literários e demais instrumentos necessários ao desenvolvimento da Política Munici-
pal de Alfabetização.

	 Parágrafo único. - A seleção dos materiais observará critérios de qualidade pedagógica, alinham-
ento curricular, acessibilidade e compatibilidade com o Documento Orientador da Política Municipal de Alfab-
etização.

CAPÍTULO IV
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO

Art. 15. - A implementação da Política Municipal de Alfabetização será objeto de monitoramento e avaliação 
permanentes, destinados ao acompanhamento de sua execução, ao cumprimento das metas estabelecidas nesta 
Lei, ao aperfeiçoamento das ações desenvolvidas e à melhoria dos indicadores de aprendizagem.

Art. 16. - O monitoramento e avaliação compreenderá, entre outros instrumentos:

I – avaliações diagnósticas;

II – avaliações formativas;

III – avaliações externas;

IV – avaliações de fluência leitora;

V – acompanhamento dos indicadores educacionais;

VI – monitoramento do cumprimento das metas previstas no Plano Municipal de Expansão da Alfabetização;

VII – outros instrumentos definidos no Documento Orientador da Política Municipal de Alfabetização.

Art. 17. - Os resultados do monitoramento e das avaliações subsidiarão:

I – o planejamento pedagógico das unidades escolares;

II – o planejamento e o aperfeiçoamento das ações da Política Municipal de Alfabetização;

III – a implementação de ações de recomposição das aprendizagens;

IV – a atualização do Documento Orientador da Política Municipal de Alfabetização;

V – a revisão do Plano Municipal de Expansão da Alfabetização;

VI – a elaboração de estratégias voltadas à melhoria dos indicadores de aprendizagem e ao alcance das metas 
municipais de alfabetização.

Art. 18. O monitoramento das metas e indicadores da Política Municipal de Alfabetização será realizado peri-
odicamente, com a elaboração e divulgação de relatórios técnicos destinados ao acompanhamento da evolução 
dos resultados da Rede Municipal de Ensino.

	 Parágrafo único. - Os relatórios técnicos poderão subsidiar a revisão das metas, das estratégias e 
dos instrumentos de planejamento da Política Municipal de Alfabetização, observado o disposto nesta Lei e no 
Documento Orientador.

CAPÍTULO V
DA EQUIDADE, DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DA GARANTIA DO DIREITO À APRENDIZAGEM

Seção I
Dos Princípios da Equidade

Art. 19. - A Política Municipal de Alfabetização observará os princípios da equidade, da inclusão, da não 
discriminação e da garantia do direito à aprendizagem, assegurando   condições   para     que    todos    os    
estudantes desenvolvam as competências de alfabetização, respeitadas suas características, necessidades e po-
tencialidades.

	 Parágrafo único. - As ações previstas nesta Lei considerarão as diferenças sociais, econômicas, 
culturais, étnico-raciais, territoriais e educacionais existentes no Município, buscando reduzir desigualdades de 
aprendizagem e promover igualdade de oportunidades.

Seção II
Da Educação Inclusiva

Art. 20. - A Política Municipal de Alfabetização assegurará aos estudantes público-alvo da Educação Especial o 
acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em igualdade de oportunidades, observadas as normas 
da educação inclusiva.

Art. 21. - O atendimento aos estudantes público-alvo da Educação Especial observará, no âmbito da Política 
Municipal de Alfabetização, medidas destinadas a assegurar:

I – atendimento educacional especializado;

II – acessibilidade arquitetônica, comunicacional, pedagógica e tecnológica;

III – disponibilização de recursos de tecnologia assistiva;

IV – adaptações curriculares quando necessárias;

V – elaboração e acompanhamento do Plano Educacional Individualizado – PEI, na forma da legislação es-
pecífica;

VI – formação continuada dos profissionais da educação para atendimento à diversidade.

Seção III
Da Busca Ativa e da Proteção às Trajetórias Escolares

Art. 22. - O Município desenvolverá estratégias permanentes destinadas à identificação e ao acompanhamento 
de estudantes com risco de evasão, infrequência, atraso escolar ou defasagem significativa de aprendizagem.

§ 1º - As ações de busca ativa observarão regime de colaboração com as áreas de saúde, assistência social, pro-
teção integral da criança e do adolescente e demais órgãos públicos.

§ 2º - As unidades escolares comunicarão à Secretaria Municipal de Educação as situações que demandem 
acompanhamento especializado.

Seção IV
Das Ações Intersetoriais

Art. 23.  - A implementação da Política Municipal de Alfabetização poderá compreender ações articuladas entre 
os órgãos da Administração Pública responsáveis pelas políticas de educação, saúde, assistência social, cultura, 
esporte e proteção da criança e do adolescente.

CAPÍTULO VI
DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 24. - A Política Municipal de Alfabetização assegurará a oferta permanente de ações de formação con-
tinuada aos docentes, gestores escolares e demais profissionais da educação envolvidos no processo de al-
fabetização, com a finalidade de promover o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, o desenvolvimento 
profissional e a melhoria da aprendizagem dos estudantes.

§ 1º - As ações de formação continuada observarão as diretrizes estabelecidas nesta Lei, no Documento Orienta-
dor da Política Municipal de Alfabetização e nas normas federais e estaduais aplicáveis.

§ 2º - A oferta de formação continuada poderá ocorrer em regime de colaboração com a União, o Estado de São 
Paulo, instituições de ensino superior, centros de pesquisa e outras instituições públicas ou privadas, observado 
o interesse público e a legislação vigente.

Art. 25. - As ações de formação continuada observarão, dentre outras, as seguintes diretrizes:

I – fundamentação em evidências científicas relacionadas aos processos de alfabetização e letramento;

II – articulação entre teoria e prática pedagógica;

III – integração entre formação inicial e formação continuada;

IV – alinhamento às diretrizes curriculares nacional, estadual e municipal;

V – utilização dos resultados das avaliações e dos indicadores educacionais para o planejamento das ações 
formativas;

VI – incentivo às comunidades de aprendizagem profissional, à troca de experiências e à disseminação de boas 
práticas pedagógicas;

VII – desenvolvimento de estratégias voltadas à educação inclusiva, à equidade e à recomposição das aprendi-
zagens.

Art. 26. - O Município poderá promover, diretamente ou em regime de colaboração, cursos, oficinas, seminários, 
grupos de estudos, comunidades de prática, programas de mentoria e outras ações destinadas ao fortalecimento 
da formação continuada dos profissionais da educação.

	 Parágrafo único. - As ações de formação poderão ser organizadas de forma presencial, híbrida ou a 
distância, observadas as necessidades da Rede Municipal de Ensino e o planejamento da Secretaria Municipal 
de Educação.

CAPÍTULO VII
DO RECONHECIMENTO E DA VALORIZAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS EM ALFABETIZAÇÃO
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Art. 27. - Fica instituído, no âmbito da Política Municipal de Alfabetização, o mecanismo de reconhecimento 
e valorização de boas práticas pedagógicas desenvolvidas pelas unidades escolares, equipes gestoras, docentes 
e demais profissionais da educação envolvidos nos processos de alfabetização da Rede Municipal de Ensino.

Art. 28. - O reconhecimento de boas práticas pedagógicas tem como finalidade:

I – incentivar a implementação de práticas pedagógicas inovadoras, inclusivas e fundamentadas em evidências 
educacionais;

II – valorizar iniciativas que contribuam para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem da leitura, da 
escrita e do desenvolvimento das competências relacionadas à alfabetização;

III – promover a socialização de experiências exitosas entre as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino;

IV – fortalecer a cultura de colaboração, formação continuada e aperfeiçoamento permanente das práticas 
pedagógicas;

V – estimular a reflexão coletiva sobre estratégias, metodologias e recursos didáticos que favoreçam a aprendi-
zagem dos estudantes.

Art. 29. - Poderão ser reconhecidas como boas práticas pedagógicas, dentre outras iniciativas:

I – projetos e ações pedagógicas voltados à melhoria dos resultados de alfabetização;

II – estratégias de intervenção pedagógica destinadas à superação das dificuldades de aprendizagem;

III – práticas de acompanhamento, avaliação e recomposição das aprendizagens dos estudantes;

IV – experiências que promovam a participação da comunidade escolar e o fortalecimento do vínculo entre 
escola, estudantes e famílias;

V – metodologias, recursos e iniciativas que contribuam para a equidade, inclusão e garantia do direito de 
aprendizagem.

Art. 30. - A avaliação e o reconhecimento das boas práticas pedagógicas poderão ser realizados pela Secretaria 
Municipal de Educação, mediante critérios e procedimentos previamente estabelecidos em regulamentação 
própria.

	 Parágrafo único. - A regulamentação poderá definir os critérios de seleção, avaliação, periodici-
dade, formas de participação, instrumentos de análise, categorias de reconhecimento e demais procedimentos 
necessários à implementação das ações previstas neste Capítulo.

Art. 31. - O reconhecimento das boas práticas pedagógicas poderá compreender, conforme disponibilidade 
administrativa e orçamentária:

I – certificação institucional ou reconhecimento público das iniciativas desenvolvidas;

II – divulgação das experiências exitosas nos canais oficiais da Secretaria Municipal de Educação;

III – publicação, compartilhamento ou apresentação de relatos de práticas pedagógicas;

IV – participação em eventos, seminários, formações ou espaços de disseminação de experiências educacionais;

V – outras formas de valorização institucional definidas em regulamento.

Art. 32. - As ações de reconhecimento possuem caráter educativo e institucional, não constituindo, por si só, 
direito à concessão de vantagem pecuniária, gratificação ou qualquer outro benefício remuneratório, salvo 
quando houver previsão legal específica.

CAPÍTULO VIII
DA PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA, DA COMUNIDADE E DO REGIME DE COLABORAÇÃO SOCIAL

Seção I
Da Participação da Família

Art. 33. - A família constitui parceira essencial da escola no processo de alfabetização, cabendo ao Poder 
Público promover ações permanentes de orientação, sensibilização e fortalecimento da participação dos pais ou 
responsáveis na vida escolar dos estudantes.

Art. 34. - As unidades escolares desenvolverão ações destinadas:

I – ao fortalecimento dos vínculos entre escola e família;

II – ao incentivo à leitura no ambiente familiar;

III – à orientação quanto ao acompanhamento da aprendizagem;

IV – ao compartilhamento periódico dos resultados das avaliações.

Seção II
Da Participação da Comunidade

Art. 35. - O Município poderá promover campanhas públicas de incentivo à leitura, formação de leitores e 
valorização da alfabetização, em parceria com instituições públicas e privadas.

Art. 36. Poderão ser celebrados convênios, acordos de cooperação, termos de parceria e outros instrumentos 
congêneres destinados ao fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização, observada a legislação vigente.

Seção III
Da Promoção da Cultura Leitora

Art. 37. - A Secretaria Municipal de Educação promoverá ações permanentes de incentivo à leitura e ao letra-
mento, compreendendo, dentre outras:

I – fortalecimento das bibliotecas escolares;

II – ampliação dos acervos literários;

III – projetos de leitura;

IV – feiras literárias;

V – concursos culturais;

VI – programas de leitura em família;

VII – ações voltadas à formação do leitor desde a Educação Infantil.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 38. - O Documento Orientador da Política Municipal de Alfabetização deverá ser elaborado e publicado no 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação desta Lei.

Art. 39. - O Plano Municipal de Expansão da Alfabetização deverá ser elaborado no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias, contendo diagnóstico da rede municipal, metas de curto, médio e longo prazos, indicadores de de-
sempenho, estratégias de implementação e mecanismos de monitoramento, observado como objetivo prioritário 
a universalização da alfabetização dos estudantes ao final do 2º ano do Ensino Fundamental.

Art. 40. - A execução da Política Municipal de Alfabetização será custeada por dotações orçamentárias próprias 
do Município, suplementadas, se necessário, sem prejuízo dos recursos oriundos de programas, convênios, 
transferências voluntárias e demais instrumentos de cooperação celebrados com a União, o Estado de São Paulo 
ou outras instituições públicas e privadas, na forma da legislação vigente, observado o art. 16 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

	 Parágrafo único. - Os recursos destinados à Política Municipal de Alfabetização serão aplicados 
prioritariamente em ações relacionadas:

I – à formação continuada;

II – à aquisição de materiais didático-pedagógicos;

III – ao fortalecimento dos ambientes alfabetizadores;

IV – às avaliações educacionais;

V – ao monitoramento das aprendizagens;

VI – às ações de recomposição das aprendizagens;

VII – à implementação das metas previstas no Plano Municipal de Expansão da Alfabetização.

Art. 41. - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 42. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 27 de agosto de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeita Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 27 de agosto de 2026.

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania
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Extrato de Ata de Registro de Preços

Pregão Eletrônico nº 038/2026
Processo Administrativo nº 4.123/2026

Objeto: Registro de preços de fraldas geriátricas e juvenil para atendimento aos pacientes usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS), cadastrados em nosso Município.
Ata de Registro de Preços nº 062/2026 - Detentora: Lumar Comércio de Produtos Farmacêuticos Ltda (Valor 
total de R$231.230,72).
A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura.
Data da última assinatura: 25/08/2026

Secretaria Municipal de Administração – Divisão de Licitações

EXTRATO DE CONTRATOS

Contrato nº 113/2026
Data: 26 de agosto de 2026
Licitação: Concorrência Eletrônica nº 018/2025
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados para confecção do Plano Municipal de Saneamento 
Básico Rural
Contratada: Líder Engenharia e Gestão de Cidades Ltda
Valor: R$ 127.700,00 (cento e vinte e sete mil e setecentos reais)
Vigência: 12 (doze) meses 
Processo Administrativo nº 7244/2025

Secretaria Municipal de Administração 
Setor de Contratos
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ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 53/2026
Processo Administrativo nº 8.113/2026

Objeto: “Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de concentradores de 
oxigênio com cilindros, incluindo a recarga de gás medicinal, fornecimento de kits de oxigenoterapia, assistên-
cia técnica domiciliar dos equipamentos, orientação aos pacientes sobre o uso correto dos aparelhos e forneci-
mento de material de consumo necessário, destinados ao atendimento de pacientes do Sistema Único de Saúde”
Data da Sessão: 17/09/2026 
Horário: 09:00 horas

O edital da Licitação acima e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.
cordeiropolis.sp.gov.br no ícone LICITAÇÕES e na plataforma de licitações www.comprasbr.com.br 

Setor de Licitações - Secretaria Municipal de Administração

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 048/2026

Objeto: “Registro de Preços para fornecimento de fórmulas e suplementos alimentares destinados ao 
atendimento de pacientes em tratamento nutricional especial”.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad, usando das atribuições inerentes à qualidade de Prefeita Municipal, 
nos moldes do que estabelece o inciso IV, do artigo 71, da Lei Federal N.º: 14.133/21 e alterações, HOMO-
LOGA a decisão do Pregoeiro, Renan de Lima, nomeado pela Portaria N.º 13.192/2025 e alterações, quanto 
ao Pregão Eletrônico n.º 048/2026, cujo objeto é “Registro de Preços para fornecimento de fórmulas e suple-
mentos alimentares destinados ao atendimento de pacientes em tratamento nutricional especial”, classificando 
como vencedoras as empresas CHOLMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA (Itens 7, 9 e 14), inscrita 
no CNPJ sob nº 07.569.029/0001-38, com valor global de R$ 85.927,20 (Oitenta e cinco mil, novecentos e 
vinte e sete reais e vinte centavos); CIRÚRGICA CUSTOM CARE LTDA (Item 13), inscrita no CNPJ sob nº 
53.968.717/0001-98, com valor global de R$ 88.882,20 (Oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta e dois reais e 
vinte centavos); CLARA NUTRI LTDA (Itens 10 e 11), inscrita no CNPJ sob nº 60.857.270/0001-45, com valor 
global de R$ 56.316,00 (Cinquenta e seis mil, trezentos e dezesseis reais); MEDCE TECNOLOGIA MÉDICA 
LTDA (Item 8), inscrita no CNPJ sob nº 35.800.307/0001-51, com valor global de R$ 13.114,80 (Treze mil, 
cento e quatorze reais e oitenta centavos); NOBREGA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA (Item 1), inscrita 
no CNPJ sob nº 61.907.908/0001-78, com o valor global de R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais); e 
NUTRIPORT COMERCIAL LTDA (Itens 2, 3, 4, 5, 6 e 12), inscrita no CNPJ sob nº 03.612.312/0001-44, com 
o valor global de R$ 173.702,40 (Cento e setenta e três mil, setecentos e dois reais e quarenta centavos); com 
pagamentos no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista 
de nota fiscal/fatura apresentada.

Dessa forma, fica HOMOLOGADO o objeto desta licitação as empresas CHOLMED COMERCIAL HOS-
PITALAR LTDA, CIRÚRGICA CUSTOM CARE LTDA, CLARA NUTRI LTDA, MEDCE TECNOLOGIA 
MÉDICA LTDA, NOBREGA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA e NUTRIPORT COMERCIAL LTDA.

Cordeirópolis, 25 de agosto de 2026.

MARIA CRISTINA DEGASPARI ABRAHÃO SAAD 
PREFEITA MUNICIPAL

Decreto  nº 7.187 de 20 de agosto de 2026

Dispõe sobre a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação por via amigável ou judicial, 
em caráter de urgência, de áreas de terras situadas no Município de Cordeirópolis/SP, destinadas ao 
prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba, e dá outras providências.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad – Prefeita Municipal de Cordeirópolis, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o disposto no artigo 5º, alínea “i”, e artigo 15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 
21 de junho de 1941, e nos termos da Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

Considerando que as diretrizes gerais da política municipal de mobilidade urbana buscam garantir as condições 
necessárias ao exercício da função de circular, locomover, parar e estacionar, facilitando os deslocamentos e a 
circulação, com os objetivos de priorizar a proteção individual dos cidadãos e do meio ambiente no aperfeiço-
amento da mobilidade urbana e promover a acessibilidade, facilitando o deslocamento no Município, por meio 
de uma integração de vias, ciclovias e percursos para pedestres, sempre com segurança,

Considerando que tendo em vista as atividades econômicas desenvolvidas no município, a necessidade do 
escoamento da produção e o consequente aumento da circulação de veículos pesados nas vias urbanas, faz-se 
necessário implantar um sistema de ligação viária no Município de Cordeirópolis que priorize os direitos de 
mobilidade da sua população, garantindo uma melhor segurança e fluidez de seu tráfego,

Considerando, finalmente, o Processo nº 11572, de 27.08.2026.  

D e c r e t a

Art. 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação por via amigável ou judicial, em 
caráter de urgência, as áreas de terras a seguir descritas e caracterizadas, necessárias à implantação das obras de 

prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba, no Município de Cordeirópolis/SP:

I. ÁREA 01 - PROPRIEDADE DE WLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 23.974.386/0001-38), havida por cisão parcial da pessoa jurídica GBA Participações e Empre-
endimentos Ltda., objeto da Matrícula nº 2.537 do Oficial de Registro de Imóveis de Cordeirópolis/SP, Cadas-
trado na Municipalidade sob o nº 01.04.023.0060.001, com área global de 69.406,31 m², da qual se desapropria 
a fração de 9.464,32 m², com a seguinte descrição perimétrica: 

DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA 01 - Tem início esta descrição no ponto 27, de coordenadas 
N=7.511.734,84m e E=245.837,86m, localizado junto ao alinhamento predial do futuro prolongamento da 
Avenida Fazenda Ibicaba, e junto à divisa com o Imóvel da Matrícula n° 15.134 - 2° CRI de Limeira, pro-
priedade de Pedro Beraldo e Olindo Beraldo, daí, segue em sentido anti-horário, confrontando com a área 
desapropriada em favor do D.E.R. – Departamento de Estradas de Rodagem, com as seguintes dimensões: 
Do ponto 27 segue com o azimute de 307°16’ por uma distância de 3,81m até o ponto 28, de coordenadas 
N=7.511.737,10m e E=245.834,79m; azimute de 282°28’ por uma distância de 3,13m até o ponto 29, de coorde-
nadas N=7.511.737,74m e E=245.831,73m; azimute de 321°31’ por uma distância de 5,42m até o ponto 30, de 
coordenadas N=7.511.741,93m e E=245.828,29m; azimute de 286°24’ por uma distância de 21,13m até o ponto 
31, de coordenadas N=7.511.747,56m e E=245.807,91m; azimute de 287°05’ por uma distância de 14,87m 
até o ponto 32, de coordenadas N=7.511.751,69me E=245.793,61m; azimute de 287°05’ por uma distância 
de 18,01m até o ponto 33, de coordenadas N=7.511.756,70m e E=245.776,31m; azimute de 288°48’ por uma 
distância de 15,07m até o ponto 34, de coordenadas N=7.511.761,33m e E=245.761,97m; azimute de 290°33’ 
por uma distância de 16,82m até o ponto 35, de coordenadas N=7.511.766,99m e E=245.746,11m; azimute de 
289°58’ por uma distância de 22,15m até o ponto 36, de coordenadas N=7.511.774,21m e E=245.725,18m; 
azimute de 288°35’ por uma distância de 17,07m até o ponto 37, de coordenadas N=7.511.779,38m 
e E=245.708,91m; azimute de 280°00’ por uma distância de 14,52m até o ponto 38, de coordenadas 
N=7.511.781,66m e E=245.694,56m; azimute de 283°20’ por uma distância de 15,07m até o ponto 39, de co-
ordenadas N=7.511.784,89m e E=245.679,85m; azimute de 271°45’ por uma distância de 21,11m até o ponto 
40, de coordenadas N=7.511.785,21m e E=245.658,72m; azimute de 272°41’ por uma distância de 17,06m 
até o ponto 41, de coordenadas N=7.511.785,71m e E=245.641,67m; azimute de 290°52’ por uma distância 
de 32,98m até o ponto 42, de coordenadas N=7.511.796,96m e E=245.610,67m; azimute de 290°21’ por uma 
distância de 32,36m até o ponto 43, de coordenadas N=7.511.807,73m e E=245.580,12m; azimute de 275°33’ 
por uma distância de 13,99m até o ponto 44, de coordenadas N=7.511.808,86m e E=245.566,18m; azimute de 
262°41’ por uma distância de 13,78m até o ponto 45, de coordenadas N=7.511.806,87m e E=245.552,54m; 
azimute de 255°35’ por uma distância de 12,49m até o ponto 46, de coordenadas N=7.511.803,56m 
e E=245.540,51m; azimute de 248°26’ por uma distância de 10,88m até o ponto 47, de coordenadas 
N=7.511.799,38m e E=245.530,44m; azimute de 239°12’ por uma distância de 8,05m até o ponto 48, de coorde-
nadas N=7.511.795,17m e E=245.523,60m; azimute de 232°41’ por uma distância de 8,99m até o ponto 49, de 
coordenadas N=7.511.789,59m e E=245.516,54m; azimute de 133°34’ por uma distância de 6,47m até o ponto 
50, de coordenadas N=7.511.785,21m e E=245.521,31m; azimute de 224°22’ por uma distância de 19,67m até o 
ponto 51, de coordenadas N=7.511.770,92m e E=245.507,78m; azimute de 314°02’ por uma distância de 8,63m 
até o ponto 52, de coordenadas N=7.511.776,81m e E=245.501,47m; azimute de 223°52’ por uma distância de 
12,33m até o ponto 53, de coordenadas N=7.511.767,77m e E=245.493,08m; azimute de 220°40’ por uma distân-
cia de 12,41m até o ponto 54, de coordenadas N=7.511.758,23m e E=245.485,13m; azimute de 219°11’ por uma 
distância de 17,19m até o ponto 55, de coordenadas N=7.511.744,72m e E=245.474,49m; azimute de 219°07’ 
por uma distância de 25,06m até o ponto 56, de coordenadas N=7.511.725,03m e E=245.458,99m; azimute de 
218°50’ por uma distância de 22,20m até o ponto 57, de coordenadas N=7.511.707,52m e E=245.445,36m; 
azimute de 216°37’ por uma distância de 15,33m até o ponto 58, de coordenadas N=7.511.695,05m e 
E=245.436,42m; confrontando até aqui com a área desapropriada em favor do D.E.R. – Departamento de Estra-
das de Rodagem; daí deflete à esquerda, passando a confrontar com o Remanescente ‘2’, seguindo até o ponto 
121, de coordenadas N=7.511.690,31m e E=245.452,02m; azimute de 106°53’ por uma distância de 16,31m; 
daí deflete à direita, seguindo até o ponto 120, de coordenadas N=7.511.668,77m e E=245.447,99m, em curva 
à esquerda, com raio de 100,00m, por uma distância de 21,96m; daí segue até o ponto 119, de coordenadas 
N=7.511.637,19m e E=245.445,60m, com azimute de 184°19’ por uma distância de 31,67m; e azimute de 
184°19’ por uma distância de 3,00m até o ponto 5U, de coordenadas N=7.511.634,20m e E=245.445,38m; daí 
deflete à esquerda, confrontando com a Rua Zulmiro Garcia da Cunha, segue por uma distância de 14,00m, até 
o ponto 5T, de coordenadas N=7.511.633,11m e E=245.459,34m; daí, deflete a direita, passando a confrontar 
com o Remanescente ‘1’, segue com azimute de 5°55’ por uma distância de 3,00m, até o ponto 116, de coorde-
nadas N=7.511.636,09m e E=245.459,65m; azimute de 5°55’ por uma distância de 34,08m, até o ponto 115, de 
coordenadas N=7.511.669,99m e E=245.463,16m; em curva a direita com raio de 85,00m, por uma distância 
de 54.46m, até o ponto 114, de coordenadas N=7.511.718,80m e E=245.485,16m; azimute de 42°37’ por uma 
distância de 80,81m, até o ponto 113, de coordenadas N=7.511.778,26m e E=245.539,88m; daí em curva a 
direita, com raio de 40,00m por uma distância de 46,59m, até o ponto 112, de coordenadas N=7.511.788,91m 
e E=245.582,58m; azimute de 109°22’ por uma distância de 37,79m, até o ponto 111, de coordenadas 
N=7.511.776,38m e E=245.618,23m; curva à esquerda com raio de 150,00m, por uma distância de 43,93m; até 
o ponto 110, de coordenadas N=7.511.768,05m e E=245.661,20m; em curva à direita, com raio de 240,00m, 
por uma distância de 66,77m, até o ponto 109, de coordenadas N=7.511.755,86m e E=245.726,63m; azimute 
de 108°31’ por uma distância de 97,73m, até o ponto 108, de coordenadas N=7.511.724,81m e E=245.819,30m; 
em curva à esquerda com raio de 515,00m por uma distância de 15,54m, até o ponto 107, de coordenadas 
N=7.511.720,10m e E=245.834,10m; confrontando do ponto 5T até aqui, ponto 107, com o Remanescente ‘1’; 
daí, deflete à esquerda, confrontando com a área da matrícula 15.134 - 2° CRI de Limeira, propriedade de Pedro 
Beraldo e Olindo Beraldo, a ser desapropriada para implantação do prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba, 
seguindo azimute de 14°39’40” por uma distância de 15,21m, até encontrar o ponto 27, que é o ponto inicial 
desta descrição, findando-a e perfazendo uma área de 9.464,32 metros quadrados.

II. ÁREA 02 - PROPRIEDADE QUE CONSTA PERTENCER A MASSA FALIDA DE CERÂMICA 
TERRA NOVA, CNPJ/MF nº 44.659.647/0001-03, objeto da Matrícula nº 15.134 do 2º Oficial de Registro de 
Imóveis de Limeira/SP, Cadastrado na Mun, com área global remanescente de 9.790,00 m², da qual se desapro-
pria a fração de 1.874,88 m², com a seguinte descrição perimétrica: 
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DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA 02 - Tem início esta descrição no ponto 26, de coordenadas 
N=7.511.744,46m e E=245.840,28m, localizado junto a Faixa de Domínio da Rodovia Washington Luiz - SP-
310, de onde segue confrontando com a matrícula n° 2.537 - CRI de Cordeirópolis, propriedade de GBA Par-
ticipações e Empreendimentos Ltda, CNPJ n° 09.271.505/0001-65, com azimute de 195°03’ por uma distância 
de 9,91m, até o ponto 27, de coordenadas N=7.511.734,84m e E=245.837,86m, localizado junto ao alinhamento 
predial do futuro prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba; daí, com azimute de 194°39’40” por uma distân-
cia de 15,21m, até o ponto 107, de coordenadas N=7.511.720,10m e E=245.834,10m; daí deflete à esquerda, 
seguindo pelo alinhamento predial do futuro prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba, em curva à esquerda, 
com raio de 515,00m, por uma distância de 51,28m, até o ponto 106, de coordenadas N=7.511.707,74m e 
E=245.883,86m; em curva à direita, com raio de 985,00m, por uma distância de 34,94m, até o ponto 105, de 
coordenadas N=7.511.700,42m e E=245.918,02m; confrontando do ponto 107 ao 105, com o Remanescente da 
matrícula 15.134 – 2° CRI de Limeira – SP; daí, deflete à esquerda, passa a confrontar com a matrícula 7.321 – 
CRI de Cordeirópolis – SP, segue com azimute de 16°06’18”, por uma distância de 17,22m até o vértice 2, loca-
lizado junto a Faixa de Domínio da Rodovia Washington Luiz - SP-310, de onde deflete à esquerdam seguindo 
a referida faixa, por uma distância de 86,70m, até encontrar o ponto 26, que é o ponto inicial desta descrição, 
findando-a e perfazendo uma área de 1.874,88 metros quadrados.

III. ÁREA 03 - PROPRIEDADE DE WLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 23.974.386/0001-38), objeto da Matrícula nº 7.321 do Oficial de Registro de Imóveis de 
Cordeirópolis/SP, Cadastrado na Municipalidade sob o nº 01.04.023.0189.001, com área global de 37.889,07 
m², da qual se desapropria a fração de 3.478,45 m², com a seguinte descrição perimétrica: 

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA 03 - Inicia-se no ponto 1, localizado junto à cerca de limite com 
a Rodovia Washington Luiz – SP 310 e na divisa com a Matrícula 15.134 – 2º CRI de Limeira - SP, daí, por essa 
divisa, e confrontando com a Rodovia Washington Luiz – SP 310, segue sentido São Paulo, em curva à esquerda 
com raio de 348,50m, e distância de 43,28m, onde encontra o ponto 1A; daí, ainda nessa divisa, segue com 
azimute de 107°38’46” na distância de 225,46m, até encontrar o ponto 2; daí deflete à direita, e confrontando 
com a Avenida Projetada “1”, segue com azimute de 196°46’16” e distância de 13,22m, até encontrar o ponto 
2A, daí deflete à direita, passando a confrontar com a Matrícula: 2.369 - ORI de Cordeirópolis - SP, segue com 
azimute de 287°48’04” e distância de 158,65m., até encontrar o ponto 35; daí segue com azimute de 286°48’ 
por uma distância 36,01m, até encontrar o ponto 103, de coordenadas N=7.511.681,06m e E=245.989,15m; 
daí segue com azimute de 286°48’ por uma distância de 10,62m, até encontrar o ponto 104, de coordena-
das N=7.511.684,13m e E=245.978,99m; daí em curva à esquerda com raio de 985,00m por uma distância 
de 63,11m, até encontrar o ponto 105, de coordenadas N=7.511.700,42m e E=245.918,02m; confrontando do 
ponto 35 ao 105 com o Remanescente desta matrícula nº 7.321 – CRI Cordeirópolis – SP; daí, deflete à direita, 
confrontando com a Matrícula 15.134 – 2º CRI de Limeira – SP, segue com azimute de 16°06’18”, por uma 
distância de 17,22m, até encontrar o ponto 1, que é o ponto inicial desta descrição, findando-a e perfazendo uma 
área de 3.478,45 metros quadrados.

Área Remanescente - Matrícula: 7.321 – C.R.I. Cordeirópolis -SP.

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA 03 - Inicia-se no ponto 105, de coordenadas N=7.511.700,42m 
e E=245.918,02m, localizado no alinhamento predial do prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba, junto 
à divisa com a Matrícula 15.134 – 2º CRI de Limeira - SP, daí, por esse alinhamento predial, segue em cur-
va à direita, com raio de 985,00m por uma distância de 63,11m, até encontrar o ponto 104, de coordenadas 
N=7.511.684,13m e E=245.978,99m; azimute de 106°48’ por uma distância de 10,62m, até encontrar o ponto 
103, de coordenadas N=7.511.681,06m e E=245.989,15m; daí segue em reta com azimute de 106°48’ por uma 
distância de 36,01m até o ponto passando 35 localizado junto à divisa da Matrícula: 2.369 - ORI de Cordeiró-
polis - SP, de onde segue em curva à esquerda, com raio de 9,00m e desenvolvimento de 14,31m até o ponto 
34; daí com azimute 196°43’47” e distância de 247,48m até o ponto 33; daí em curva à esquerda, com raio de 
9,00m e desenvolvimento de 15,99m até o ponto 32; daí deflete à direita e segue com azimute de 185°00’22” 
e distância de 0,60m até o ponto 31; daí, confrontando com a Avenida Aristeu Marcicano, segue com azimute 
de 275°00’22” e distância de 58,28m até encontrar o ponto A; daí deflete à direita onde passa à confrontar com 
a Gleba “2” com azimute de 5°14’7” e distância de 100,00m até o ponto M; daí deflete à esquerda seguindo 
com azimute de 275°00’21” na distância de 25,00m até o ponto L, confrontando com a Gleba “2”, daí segue 
com azimute de 275°00’21” na distância de 25,00m até o ponto K, confrontando com a Gleba “3”, daí segue 
com azimute de 275°00’21” na distância de 25,00m até o ponto J, confrontando com a Gleba “4”, daí segue 
com azimute de 275°00’21” na distância de 25,00m até o ponto I, confrontando com a Gleba “5”, daí segue 
com azimute de 275°00’21” na distância de 25,00m até o ponto H, confrontando com a Gleba “6” e daí segue 
com azimute de 275°00’21” na distância de 35,00m até o ponto G, confrontando com a Gleba “7”, totalizando 
160,00m dos pontos M ao G; daí deflete à direita seguindo com azimute de 05°14’07” e distância de 81,03m, 
confrontando com o loteamento Jardim Cordeiro, com os lotes e ruas descritos a seguir: parte do Lote 08/
Quadra A (Matrícula: 12.620), Lote 09/Quadra A (Matrícula: 12.620), Lote 10/Quadra A (Matrícula: 21.174), 
Rua Ulisses Gardezani, Lote 01/Quadra J (Matrícula: 22.521), Lote 02/Quadra J (Matrícula: 24.560) e Lote 03/
Quadra J (Matrícula 12.620) até chegar ao ponto 5; daí deflete à direita, e confrontando com a Matrícula 2.537 
- ORI de Cordeirópolis - SP, segue até o ponto 6, com azimute de 96°46’24” e distância de 16,59m; e do ponto 
6 segue até o ponto 7, com azimute de 95°07’56” e distância de 39,72m; daí passa a confrontar com a Matrícula 
15.134 – 2º CRI de Limeira - SP, e segue até o ponto 8, com azimute de 91°51’20” e distância de 87,02m; daí 
deflete à esquerda, seguindo com azimute de 16°06’18” e distância de 99,36m, até encontrar o ponto 105, que é 
o ponto inicial desta descrição, findando-a e perfazendo uma área de 29.464,48 metros quadrados.

§ 1° – As áreas de terras descritas nos incisos I, II e III deste artigo destinam-se à implantação e pavimentação 
das obras públicas de prolongamento da Avenida Fazenda Ibicaba, integrando o sistema viário do Município 
de Cordeirópolis.

§ 2° – A área territorial total a ser desapropriada perfaz o somatório exato de 14.817,65 m² (quatorze mil, oito-
centos e dezessete metros quadrados e sessenta e cinco decímetros quadrados).

Art. 2º – Havendo concordância quanto ao preço indenizatório e à forma de pagamento, a expropriação po-
derá ser ultimada pela via administrativa (amigável), desde que preenchidos cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) fixação de valor indenizatório que não ultrapasse o montante discriminado no respectivo Laudo de Avaliação 
Administrativa elaborado pelo setor de engenharia e avaliações do Município.

Art. 3º – Fica conferido o caráter de urgência para a presente desapropriação, na forma prescrita pelo art. 15, 
parágrafo 1º, alínea “c” do Decreto Federal nº 3.365, de 21 de julho de 1.941 e alterações subseqüentes.

Art. 4º – As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta de verbas próprias consignadas 
no orçamento vigente e suplementadas, se necessário.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 20 de agosto de 2026, 128 do Distrito e 79 do Município.

Maria Cristina Degaspari Abrahão Saad
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Mayara Rampo
Secretária Municipal de Justiça e Cidadania

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 20 de agosto de 2026.

José Aparecido Benedito
Coordenador Administrativo chefe

Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania

MÁRCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE -  2 a RM -  PRM 02/001

C O M U N I C A D O

A Junta de Serviço Militar, solicita com a máxima urgência, o comparecimento dos 
cidadãos abaixo relacionados, para tratarem de assuntos de seus interesses:

FELIPE AUGUSTO FERREIRA
GUILHERME RODRIGUES ANDRADE
HIURY JHONATAN DA SILVA
MARCIO HELENO DA SILVA
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Sexta-feira, 28 de agosto de 2026 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

jornal.oficial@cordeiropolis.sp.gov.br


